Recuperacédo de Créditos & Insolvéncia

DECRETO-LEI N.° 92/2021,
DE 8 DE NOVEMBRO

PRORROGAGAO DA VIGENCIA DO REGIME DO PROCESSO EXTRAORDINARIO DE
VIABILIZAGAO DE EMPRESAS

Através deste diploma, mantém-se em vigor, até 30 de junho de 2023, o processo
extraordinério de viabilizagdo de empresas (PEVE).

Este regime destina-se as empresas que, comprovadamente, se encontrem em situagdo
econémica dificil ou em situagdo de insolvéncia iminente ou actual, em virtude da pandemia

da doenca COVID-19 mas que ainda sejam suscetiveis de viabilizag&o.

Em especial, qualquer micro ou pequena empresa, que ndo tivesse, em 31
de Dezembro de 2019, um activo superior ao passivo, desde que:

> Né&o tenha pendente processo de insolvéncia, processo especial de revitalizagdo ou
processo especial para acordo de pagamento a data da apresentagéo do requerimento;

> Tenha recebido um auxilio de emergéncia no ambito do quadro temporario relativo a
medidas de auxilio estatal em apoio da economia no atual contexto da pandemia da doenca
COVID-19 e 0 mesmo néo tenha sido reembolsado nos termos legais;

> Esteja abrangida por um plano de reestruturagdo no quadro das medidas de auxilio
estatal.

Este processo pode ainda ser utilizado por empresas que, ndo tendo a 31 de Dezembro
de 2019 o activo superior ao passivo, tenham regularizado a sua situagio e desde que
tenham procedido ao depésito tempestivo do acordo de reestruturagao.

O processo extraordinario de viabilizagdo de empresas tem carater urgente, inclusive
nas fases de recurso, caso existam, assumindo prioridade sobre a tramita¢éo e julgamento
de processo de insolvéncia, de processo especial de revitalizagéo e de processo especial

para acordo de pagamento.
Com a nomeagdo do administrador judicial provisério ficam:
> Impedidas as ac¢des para cobranca de dividas contra a empresa;

> Suspensas as ac¢des para cobranga de dividas contra a empresa (até ao transito em

julgado da sentenca de homologacéo ou de ndo homologagao);

> Impedidos os actos de especial relevo, sem autorizagdo prévia do administrador judicial

provisério;

> Suspensos 0s processos de insolvéncia em que anteriormente haja sido requerida a

insolvéncia da empresa;

> Suspensos todos os prazos de prescri¢do e de caducidade oponiveis pela empresa até a
prolagédo da sentenga de homologagédo ou de ndo homologagéo;

> Proibidas as suspensfes dos servigos publicos essenciais de fornecimento de agua,
energia elétrica, gas natural e gases de petréleo liquefeitos canalizados, comunicagdes
eletrénicas, servicos postais, recolha e tratamento de aguas residuais e gestdo de residuos

soélidos urbanos.




Os créditos tributarios e da seguranca social podem sofrer reducdo da taxa de

juros de mora, nos seguintes montantes:

- 25 % em planos prestacionais de 73 até 150 prestagdes mensais;
- 50 % em planos prestacionais de 37 até 72 prestacdes mensais;
- 75 % em planos prestacionais até 36 presta¢cdes mensais;

- Totalidade de juros de mora vencidos, desde que a divida se mostre paga nos 30 dias
seguintes a homologacéo do acordo.

Efeitos fiscais

A homologagdo do acordo de viabilizagdo confere as partes subscritoras beneficios
emolumentares e fiscais desde que aquele compreenda a reestruturacdo de créditos
correspondentes a, pelo menos, 30% do total do passivo (podera ser inferior mediante
requerimento fundamentado) ndo subordinado das empresas.

Isencéo de custas
O processo extraordinario de viabilizagdo de empresas esté isento de custas processuais.
Outras medidas gerais

Prorrogacéo do prazo para conclusdo das negociagdes encetadas com vista a aprovagéo
de plano de recuperagédo ou de acordo de pagamento adaptados ao contexto da pandemia
da doenga COVID-19, por uma s6 vez e por um més.

Os so6cios, acionistas ou quaisquer outras pessoas especialmente relacionadas com a
empresa que, no ambito do PER tramitado durante a vigéncia da presente lei, financiem a
sua atividade, disponibilizando-lhe capital para a sua recuperagdo, podem gozar do
privilégio creditério mobiliario geral, graduado antes do privilégio creditério mobiliario geral
concedido aos trabalhadores.

Na assembleia de credores para apreciagdo e votacdo de plano de insolvéncia, pode ser
concedido um prazo de até 15 dias Uteis para adaptagdo da proposta ao contexto da
pandemia da doenga COVID-19.

A empresa devedora que, comprovadamente, se encontre em situagdo de insolvéncia actual
em virtude da pandemia da doenga COVID-19 mas que ainda seja suscetivel de viabilizagao
e que, de acordo com as normas contabilisticas aplicAveis demonstre ter, em 31 de
Dezembro de 2019, um activo superior ao passivo pode submeter ao RERE as negociages
e os acordos de reestruturagdo que alcance com um ou mais dos seus credores.

As publicagbes da FMS - Sociedade de Advogados, S.P., R.L., possuem fins meramente informativos. O seu contetido
n&o é vinculativo, ndo constitui aconselhamento juridico, nem implica a existéncia de uma relagéo entre Advogado e
Cliente.

Para mais informagdes: geral@fms-advogados.com
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